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atender às novas necessidades da área, do atendimento 

básico até o mais complexo? Ao observar esse panorama, 

o relacionamento com partes interessadas é o grande 

desafio porque o governo não atua sozinho, pois não é 

detentor sozinho da solução. Nem a implementação da 

solução acontecerá somente do ponto de vista do poder 

público.

O governo precisa de laboratórios, sociedades médicas, 

academias, associações de pacientes. Tem de haver um 

espírito de colaboração muito grande porque ninguém 

consegue implementar sozinho uma solução e o relacio-

namento com as partes interessadas é altamente estraté-

gico. Pode ajudar muito na solução de problemas. E isso 

tem sido uma deficiência. Apesar de o regime no País ser 

democrático, a democracia na saúde carece de avanços. 

Para ela existir de fato, é preciso acesso, disponibilidade 

e informação. O sistema de informação na saúde brasi-

leira tem deficiências: o cartão do SUS (Sistema Único 

de Saúde) não foi implantado até agora e ele seria uma 

espécie de carteira de identidade do paciente.

Mas o diálogo social tem que ser colaborativo. Cada par-

te precisa enxergar no que pode contribuir para não se 

sobrepor às outras. E a questão de relacionamento, pelo 

lado dos pacientes, deve seguir a tendência global do 

‘Nada sobre nós sem nós’. Esse é um modelo que vem 

de fora, seguindo a linha da democracia ‘Nothing about 

us without us’. As associações de pacientes estão se mol-

dando para assumir esse papel, o que significa que elas 

querem, sim, participar da discussão do problema, da 

discussão da solução e da implantação da solução.

As organizações de saúde estão procurando apoio para a 

melhoria da qualidade de gestão, de projetos de mobili-

zação social, de campanhas de informação para a popu-

lação e para desenvolver uma influência mais efetiva nas 

políticas públicas no âmbito municipal, estadual e fede-

ral. Estão buscando uma melhor qualidade de captação 

de recursos e de visão estratégica. Poucas já atingiram 

esse patamar, mas elas estão com atuações mais efetivas. 

Em São Paulo, por exemplo, as ONGs foram fundamen-

tais para a implementação da Lei contra o tabagismo.

Com esse paradigma ‘Nada sobre nós sem nós’, elas for-

mam uma linha de atuação muito mais clara. Isso acon-

tece no Canadá, na Austrália, Inglaterra e outros países 

da Europa. É um movimento que implica uma atuação 

mais abrangente. E elas podem contribuir muito com 

informações sociais e estão muito atentas para o tema 

custo social, uma informação de alto valor agregado 

muito mais próxima delas pelo contato intenso que têm 

com os pacientes.

As associações ligadas à saúde são, geralmente, de 10% a 

15% do total das organizações, conforme indicam estu-

dos feitos em alguns países da América Latina. Supondo 

que esse dado se replique no País, são ao menos 28 mil 

na saúde. Essas associações prestam serviços essenciais 

para a população que o Estado, às vezes, não consegue.”
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Fabio Jatene
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR E PROFESSOR TITULAR DE CIRURGIA TORÁCICA 
DO INSTITUTO DO CORAÇÃO (INCOR)

“O Brasil é muito 
dependente de 
produtos médicos 
importados”
As novas tecnologias são instrumentos 

importantes, efetivos e dão agilidade ao 

processo de diagnóstico e tratamento, mas 

a incorporação é lenta pelo alto custo, diz o 

professor Jatene

“A incorporação de novas tecnologias – sejam medica-

mentos, dispositivos ou equipamentos – de boa quali-

dade, a baixo custo e em tempo real tem sido uma das 

grandes deficiências da saúde brasileira. Essas tecnolo-

gias, geralmente importadas, são instrumentos efetivos e 

dão agilidade aos processos de diagnóstico e tratamento, 

mas não é raro os centros de saúde do País terem acesso 



42

a elas apenas quando já estão ultrapassadas pelas suas 

novas gerações, ficando sempre defasados em relação a 

outros sistemas de saúde mundo afora.

Boa parte desse problema decorre do alto custo de aqui-

sição dessas novas tecnologias, principalmente, quando 

se compara com o poder de financiamento do Brasil, 

seja privado ou público. Mesmo quem está na saúde su-

plementar brasileira tem um investimento per capita na 

saúde muito menor do que a média nos países desen-

volvidos. E o gasto per capita anual na saúde privada 

brasileira, das pessoas que têm convênios com seguros e 

planos de saúde, é aproximadamente quatro vezes maior 

que o da saúde pública porque os problemas de financia-

mento do governo são reais.

As restrições orçamentárias, no entanto, não podem ser 

razão de tudo. É necessário criar o conceito de que as 

novas tecnologias podem e devem conviver com a atu-

ação médica primária, com soluções mais simples, mais 

básicas de atendimento da saúde. Elas têm de caminhar 

paralelas. Não é necessário adotar uma tecnologia carís-

sima em detrimento de assistência básica, mas também 

não se pode ignorar o desenvolvimento porque é caro, 

moderno, um avanço. O Brasil pode tentar incorporar os 

novos produtos de maneira inteligente e otimizada.Eles 

não precisam estar disponíveis em todos os lugares, mas 

em centros de referência, em locais com uma boa distri-

buição geográfica para que um maior número de pessoas 

tenha acesso. É preciso buscar caminhos para isso.

O Brasil é muito dependente de produtos médicos im-

portados, de medicamentos a insumos e aparelhos de 

diagnóstico, como os de ressonância magnética. Partici-

par mais intensamente das pesquisas de desenvolvimen-

to de novos produtos pode ajudar a assegurar o ingresso 

mais rapidamente no País, e sem custos para os centros 

que farão parte dos estudos, do que se está produzindo 

de mais avançado no mundo. No entanto,é muito moro-

sa a aprovação de protocolos de pesquisas por parte das 

autoridades reguladoras do sistema de saúde. As comis-

sões são lentas, demoram na tomada de decisão e, muitas 

vezes, as pesquisas terminam e os centros hospitalares 

brasileiros não sabem ao menos se a resposta foi sim ou 

não. A saída é comprar o equipamento quando houver 

recursos.

Uma participação mais ativa no processo de pesquisa e 

desenvolvimento de produtos seria importante também 

para uma solução, de longo prazo, mais definitiva para o 

problema: a nacionalização de parte dessas novas tecno-

logias, o que as tornaria mais acessíveis de ponto de vista 

econômico. O desenvolvimento local requer conheci-

mento e expertise, garantidos pelos estudos. Na área de 

equipamentos, além da redução de custo promover uma 

maior inserção dos novos produtos na saúde, a produção 

nacional ainda facilita a reposição de peças, manutenção 

e assistência técnica.

Para que a nacionalização ocorra, entretanto, incentivos 

públicos são bem-vindos em muitos aspectos. A indús-

tria, toda vez que se propõe a fazer alguma coisa, está 

implícito que precisa de retorno do investimento, até 

para a sobrevivência da companhia. Ela gasta, mas pre-

cisa vender e lucrar para continuar a se desenvolver. E 

um dos problemas é exatamente esse. Às vezes, os equi-

pamentos são de mercado restrito, o que, com muita 

frequência, não motiva as empresas a investir. Não existe 

uma fórmula mágica para resolver essas questões, mas 

certamente é preciso olhar esses problemas com mais 

atenção.”
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José Camargo
DIRETOR MÉDICO DO CENTRO DE TRANSPLANTES DA SANTA CASA DE PORTO 
ALEGRE. PIONEIRO EM TRANSPLANTE DE PULMÃO NA AMÉRICA LATINA.

“O sistema público 
é mal administrado 
e não se preocupa 
em ser eficiente”
A municipalização da saúde, idealizada 

para controlar melhor a verba pública, 

criou grandes dificuldades para o acesso 
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